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PREGÃO nº 758/2009 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na rua Madre 

Benvenuta, nº 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob nº 83.891.283/0001-36, através da 

Comissão de Licitação, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 

do tipo MENOR PREÇO (POR LOTE), para a AQUISIÇÃO DE PEÇAS INCORPORÁVEIS AO 

COMPUTADOR PARA O ANO DE 2009 - UDESC, a ser regida pela Lei Federal n 10.520, de 17 de 

julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei n 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 

Lei complementar 123/06 e demais normas legais federais e estaduais vigentes.  

 

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão: 

Anexo I – Quadro de Quantitativos e Especificações dos Itens e Condições de Fornecimento; 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo III – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

Anexo IV – Identificação dos Envelopes, das Amostras e/ou Prospectos; 

Anexo V – Modelo de Declaração. 

Anexo VI – Declaração Comprobatória de enquadramento na microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

comprovação do enquadramento emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

Anexo VII – Minuta Contratual. 

 

1 - DA LICITAÇÃO 

1.1 - Do Objeto do Pregão 

1.1.1 A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE PEÇAS INCORPORÁVEIS AO 

COMPUTADOR PARA O ANO DE 2009 - UDESC, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas no Anexo I e nas condições previstas neste Edital.  

1.2 - Entrega dos Envelopes – Envelope nº 1 (Proposta de Preços) e Envelope nº 2 (Documentos de 

Habilitação) 

Data/Hora: Dia 28 de outubro de 2009 até às 10:00 (dez horas).  

Local: no Protocolo da UDESC, Rua Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC. 

1.3 - Abertura da Sessão. 

1.3.1 Credenciamento 

Data/Hora: Dia 28 de outubro de 2009, a partir das 14:00 (quatorze horas) até o inicio da fase de lance. 

Local: Sala 146 - ESAG - UDESC, Rua Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC – CEP 88035-

001 

1.3.2 Abertura para lances 

Data/Hora: Dia 28 de outubro de 2009, a partir das 14:15 (quatorze horas e quinze minutos) ou logo 

após o término do credenciamento. 
Local: Sala 147 - ESAG - UDESC, Rua Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC – CEP 88035-

001 

1.4 – Da Execução da Licitação 
O processamento da licitação pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, será na qualidade de Promotora, 

destinando-se o(s) fornecimento(s) para a UDESC.  

 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar desta licitação as sociedades empresárias e os empresários individuais interessados 

que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital. 

2.2 - Não será admitida a participação de: 

2.2.1 – sociedades empresariais e empresários individuais distintos valendo-se de um único representante; 

2.2.2 – sociedade empresária ou empresário cuja falência tenha sido declarada; os empresários ou sociedade 

empresária em recuperação judicial ou extra-judicial poderá participar, desde que comprovada sua situação 

nos termos da Lei 11.101/2005 de 09 de Fevereiro de 2005. 



               

 ESTADO DE SANTA CATARINA  

 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 

 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-UDESC 

 

                                                                                                                                                 Página 2 de  16                                                                                                                      
 

 

 

 

 

 

2.2.3 – sociedade empresária ou empresário punido com suspensão do direito de licitar ou contratar com a 

Administração usuária de Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA, durante o prazo 

estabelecido para a penalidade; 

2.2.4 – sociedade empresária ou empresário que tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

2.2.5 – sociedade empresária cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes 

do órgão licitante, bem como, membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação, o mesmo se aplica, 

no que couber, ao empresário individual; 

2.2.6 – associações sob a forma de cooperativas; 

2.2.7 – empresas em consórcio. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

3.1 – Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, a licitante interessada ou 

seu representante deverá identificar-se, e, no caso de representante, este deverá comprovar o credenciamento 

e os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame. 

3.1.1 - Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da licitante, o credenciado 

entregará ao pregoeiro: 

a) Cópia do documento de identidade de fé pública (acompanhado da original ou autenticado); 

b) Se representante (preposto/procurador), procuração pública ou particular reconhecida em cartório com 

poderes específicos para representar a empresa na licitação em todas as suas fases, e todos os demais atos, 

em nome da licitante, (acompanhada da cópia do contrato social); 

c) Se dirigente/proprietário, cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da 

licitante. 

d) As cópias dos documentos acima solicitados deverão ser apresentadas acompanhadas da original ou 

autenticadas. 

3.2 – As licitantes deverão se fazer presentes na sessão pública do Pregão, no horário fixado no preâmbulo 

deste Edital, para: 

3.2.1 O credenciamento;  

3.2.2 A entrega da declaração Anexo V e Anexo VI;  

3.2.3 A entrega dos envelopes com as propostas e documentos. 

3.3 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para 

esse feito, um único representante por licitante interessada (caso o Lote de participação seja o mesmo), salvo 

para itens diferentes. 

3.4 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste 

Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, salvo no caso acima 

determinado. 

3.5 – A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a licitante no 

certame, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, 

lavrando-se em ata o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita. 

3.6 – Aplica-se igualmente o disposto no item 3.5 às licitantes que não se fizerem representar na sessão 

pública.  

 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E AMOSTRA(S) 

4.1 Aberta à sessão pública do Pregão, e finalizado o credenciamento dos interessados ou seus representantes 

estes entregarão ao pregoeiro: 

4.1.1 Uma declaração datada e assinada de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme modelo constante do Anexo V; 

4.1.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação que deverão ser apresentados em envelopes 

separados e fechados de forma a não permitir a violação de seu conteúdo, preferencialmente opacos e 

rubricados no fecho.  

4.2 – Os envelopes deverão conter, preferencialmente, externamente as informações constantes no Anexo IV.  

 

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope n 1 



               

 ESTADO DE SANTA CATARINA  

 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 

 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-UDESC 

 

                                                                                                                                                 Página 3 de  16                                                                                                                      
 

 

 

 

 

 

5.1 - A proposta de preços contida no Envelope n 1 deverá, preferencialmente, ser apresentada em papel 

timbrado, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico. É obrigatório estar em idioma 

nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas folhas, devem 

preferencialmente estar identificadas com razão social completa e CGC/CNPJ da licitante, devendo a última 

ser datada e assinada pelo representante da empresa devidamente identificado. E, preferencialmente, 

apresentada em uma via, com todas as suas folhas numeradas e rubricadas e contendo endereço, telefone, fax 

e e-mail da licitante. 

5.1.1 – As licitantes deverão ofertar preços para todos os itens dentro do mesmo lote; 

5.1.2 – Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identificado; 

5.1.3 – Na hipótese prevista no subitem 5.1.2, estando presente o representante legal na sala onde estão 

sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua representatividade através de 

procuração com poderes específicos inerentes ao presente Pregão, a falta da assinatura poderá ser sanada no 

ato da constatação de tal fato; 

5.1.4 – Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial da empresa vencedora, deverão ser apresentados os 

documentos comprobatórios de regularidade fiscal de ambas. 

5.2 - A proposta, apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital, preferencialmente 

deve conter: 

a) a identificação do objeto ofertado, observadas as especificações constantes do Anexo I do presente 

Edital, informando as características, modelo (preferencialmente), marca e quaisquer outros elementos 

referentes ao bem cotado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar que as 

especificações no presente Pregão foram ou não atendidas; 

b) o preço unitário e total por LOTE, expresso em reais, com no máximo 2 (dois) algarismos decimais; 

c) o número do item ofertado que deverá corresponder exatamente ao item e quantidade do Anexo I deste 

Edital; 

d) o prazo de entrega do(s) produto(s) cotado(s), que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias 

consecutivos, contados a partir da data da retirada da Autorização de Fornecimento; 

e) o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite 

para apresentação das propostas neste Pregão; 

f) o prazo de validade do(s) material(is) cotado(s), que não poderá ser inferior a 06 (seis) meses, contados a 

partir do momento da entrega. 

g) o prazo de garantia do equipamento cotado (material permanente), que não poderá ser inferior a 12 

(doze) meses, contados a partir do aceite do bem, ou conforme legislação pertinente 

 

5.3 - Para microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentado, preferencialmente, a 

declaração constante no anexo VI, NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, para atendimento das 

determinações constantes na LCP 123/2006. 

5.3.1 - A empresa que se enquadrar na Lei Complementar 123/2006 e não apresentar a declaração VI, deverá 

através do seu representante, declarar e registrar na ATA tal condição. 

5.4 – Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.  

5.5 Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos 

sociais e outros pertinentes ao fornecimento do(s) objeto(s), bem como todos os tributos (inclusive ICMS) e 

demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o(s) mesmo(s);   

5.6 – Caso a empresa tenha isenção de ICMS, conforme item 14.4 deste edital, esta deverá  apresentar sua 

proposta com os valores bruto, para julgamento da proposta, e líquido (sem ICMS) para fins de emissão de 

Nota fiscal. 

 

5.6 Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição 

não prevista neste Edital, que causem divergência e dualidade de entendimento. 

5.7 Deverão, as empresas vencedoras do certame, apresentar no prazo máximo de 48 horas, proposta 

equalizada (impressa ou por e-mail) com o preço vencedor. Observando que a soma total dos itens 

deverá ser, obrigatoriamente, MENOR OU IGUAL ao valor do lance ofertado. 

 

6 – DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME 
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6.1 – Aberta a sessão pública do Pregão, imediatamente após a entrega dos envelopes, o pregoeiro abrirá o 

envelope nº 1 contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente 

Edital e as ordenará por ordem de menor preço por LOTE. 

6.2 Participarão dos lances verbais e sucessivos por LOTE ofertado o autor da proposta de menor preço e os 

autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores, relativamente, a de menor preço. 

6.2.1Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados a 

participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos, até o máximo de 3 (três). 

6.3 Os lances verbais e sucessivos pelo preço total do LOTE serão iniciados pelo autor da proposta com 

maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até a 

proclamação do vencedor. 

6.3.1 O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar às empresas classificadas para lances, exceto a empresa 

vencedora, a formalizar lance intermediários para registrar na ata, sendo obrigatório a assinatura do 

representante. 

6.4 Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apresentarem 

preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5 Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a 

palavra ao interessado ou representante da licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida disputa 

para toda a ordem de classificação estabelecida pelo pregoeiro. 

6.6 É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante. 

6.6.1 Na licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto na LCP 123/2006:  

a) Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.6.2 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput 

do artigo 45 da LCP 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 

dos §§ 1° e 2° do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito;  

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1° e 2° do art. 44 da LCP 123/2006, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

§ 1°  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2° O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3° A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão 
6.7 Os lances observarão o decréscimo mínimo de R$ 1,00 (um) real do último valor ofertado. 

6.8 Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às 

penalidades previstas neste Edital. 

6.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão da 

licitante da etapa de competição para o LOTE e na consideração do último preço apresentado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

6.10 – Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com 

a licitante para que seja obtido melhor preço. 

6.11 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes 

deixarem de apresentar novos lances. 
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6.12 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas, em ordem crescente, as ofertas de preços propostos, o 

pregoeiro verificará: 

a) a aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados em planilha de 

acompanhamento de preços do Órgão licitante, decidindo a respeito; 

b) o atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no Edital e seus Anexos, bem 

como as demais condições estabelecidas. 

6.13 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar com a 

licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço. 

6.14 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, por ordem de classificação, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda as condições do Edital, que será declarada vencedora da 

licitação. 

6.15 – Serão desclassificadas: 

a) as propostas que não atenderem às exigências relativas ao objeto desta licitação; 

b) as propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do 

bem cotado, impedindo sua identificação com o item/lote licitado; 

c) as que conflitarem com a legislação em vigor; 

d) as que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços deste Edital; 

e) as propostas das licitantes que não se fizerem presentes na fase competitiva do certame e apresentarem 

preços 10% abaixo do valor de mercado constante da planilha de acompanhamento de preço do LOTE 

cotado, são suscetíveis de verificação da exeqüibilidade. 

6.15.1 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edital. 

6.16 – Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será aberto pelo 

Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s), sendo avaliado 

conforme item 7.  

 

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Envelope n 2 

7.1 Os documentos de habilitação, em uma via, preferencialmente: numerados em seqüência e rubricados 

em todas as suas páginas por representante legal da licitante ou preposto, deverão ser apresentados: 

a) em original; ou 

b) cópia autenticada por cartório; ou  

c) cópia autenticada por Membro da Comissão Permanente de Licitação - UDESC mediante a exibição dos 

originais antes da entrega dos envelopes; ou 

d) cópia autenticada pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio (UDESC), na abertura do envelope nº 2 – 

documentos de habilitação, mediante a exibição dos originais; ou 

e) exemplar da publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.1.1 - Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam condições 

de análise por parte do pregoeiro e da Comissão de Apoio; 

7.1.2 - Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) através da apresentação de seu(s) original(is); 

7.1.3 - Serão aceitos comprovantes de regularidade fiscal, obtidos na rede internet, condicionado a que os 

mesmos tenham sua validade confirmada pelo pregoeiro, na fase de habilitação.  

7.2 – A habilitação se consiste em: 

7.2.1 – Para as empresas cadastradas no DIAM/SEA - Secretaria do Estado de Administração 

(www.sea.sc.gov.br), documentação para fins de habilitação a ser incluída no envelope nº 2 pelas licitantes, é 

constituída de: 

a) o Certificado de Registro Cadastral - CRC, válido na data limite fixada para apresentação dos 

documentos neste Pregão, emitido pela DIAM – Diretoria de Materiais e Serviços, da Secretaria da 

Administração do Estado de Santa Catarina, pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação; 

b) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, conforme Anexo III do Edital; 

7.2.1.1 – Na ocorrência de alguma certidão negativa com data vencida no Certificado de Registro 

Cadastral – CRC/SEA, a Empresa deverá apresentar a certidão na SESSÃO para validação da 

mesma, não surtindo efeitos perante a SEA. 
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7.2.2 – Para as empresas não cadastradas deverão apresentar os seguintes documentos, válidos na data de 

abertura da sessão pública do Pregão: 

a) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CGC ou CNPJ); 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas 

alterações, caso existam; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal compreendendo os tributos administrados pela 

Secretaria da Receita Federal; 

d) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional; 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente; 

f) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente; 

f.1) No caso de Municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 

apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

g) - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS; 

h) - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

i) - Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, conforme Anexo III do Edital; 

j) - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor do Foro ou Cartório da sede 

da licitante, ou comprovação de recuperação judicial, conforme determinação da Lei 11.101 de 09 de 

fevereiro de 2005. 

j.1) – As empresas que se encontrem em dissolução ou liquidação, podem comprovar a recuperação judicial, 

conforme determina a Lei n.° 11.101/2005. 

7.2.3 – Para as Empresas enquadradas na Lei Complementar 123/2006: 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

b)  A não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior a este Item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

7.3 - Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverá apresentar prazo de validade até a data limite 

fixada para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) 

dias da data da emissão. 

7.4 – Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o subitem 7.2 deste Edital deverão constar o 

nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que: 

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital 

deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente. 

7.5 – A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que junte comprovante 

da centralização do recolhimento das contribuições e apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade 

centralizadora. 

7.6 – Da Abertura do Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação 

7.6.1 – Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o 

pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da autora da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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proposta de MENOR PREÇO, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas 

neste Edital; 

7.6.2 – Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 

7.6.3 – Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o PREGOEIRO A INABILITARÁ e 

examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora; 

7.6.4 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 

prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à disposição da 

licitante para retirada até o prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

7.6.4.1 – Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase 

competitiva do certame, conforme o item 6.2 deste Edital, serão devolvidos imediatamente à interessada. 

 

8 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

8.1 – Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 

registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação, 

da análise da documentação exigida para a habilitação e as licitantes com intenção de recorrer, sendo os 

motivos registrados em ata; 

8.1.1 – A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro e por todos os prepostos das licitantes 

presentes, através dos interessados ou representantes devidamente credenciados. 

8.2 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional 

assim caracterizado pelo pregoeiro. 

8.2.1 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o pregoeiro determinará nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes; 

8.2.2 – Será lavrada ata a ser assinada por todos os presentes relatando todos os atos e fatos ocorridos até o 

momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do adiamento. 

8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 

providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 
8.4 – O (a) Pregoeiro(a) poderá: 

a) Alterar o valor mínimo dos lances; 

b) Estipular tempo máximo entre lances; 

c) Solicitar a comprovação da exeqüibilidade da proposta. 

 

9 – DA(S) AMOSTRA(S)/PROSPECTO(S) E DOCUMENTO(S) ADICIONAL(IS) 

9.1 - Sempre que entender necessário, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de amostra(s) ou 

prospecto(s), dos produto(s) cotado(s). 

 

10 – DO JULGAMENTO 

10.1 - No julgamento das propostas, que será pelo preço bruto (com ICMS), considerar-se-á vencedora 

aquela que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar 

o “MENOR PREÇO (POR LOTE)”. 

10.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação. 

10.3 – Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital (quanto à proposta 

e à habilitação) e, ainda que a amostra apresentada, quando solicitada, tenha sido tecnicamente aprovada, a 

licitante será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto. 

 

11 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro deverá manifestar 

imediata e por escrito tal intenção, com o devido registro em ata (ou juntada da manifestação escrita), sendo-

lhe concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 

do término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos. 
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11.2 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante. 

11.3 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
11.4 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante. 

11.5 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

11.6 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12 – DA CONTRATAÇÃO 

12.1 - A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada pela expedição do 

Contrato/ Autorização de Fornecimento pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - UDESC, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do 

produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos. 

12.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento: 

12.2.1 - Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto à(s) 

respectiva(s) concorrente(s) vencedora(s), esta(s) será(ão) convocada(s) para, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis (após homologação), que terão o prado de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação para assinar o 

Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento; 

12.2.2 – Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, tiver a sua amostra ou 

prospecto desclassificados ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato 

e/ou a retirar a Autorização de Fornecimento, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será 

observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação 

e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a vencedora do certame, 

podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço; 
12.2.3 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar o Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento 

no prazo estabelecido, apresentar justificativa por escrito não aceita pela Contratante ou deixar de fazê-lo, 

além de decair do direito de vencedora, sujeitar-se-á às penalidades previstas neste Edital; 

12.3 – Da rescisão contratual 

12.3.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e 

as previstas em lei ou regulamento, na forma e hipóteses previstas pela Lei Federal nº 8.666/93, sendo: 

12.3.1.1 -  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 

da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 

contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;  

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
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repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, 

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

12.3.1.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do item anterior e artigo 78 da Lei 8666/93; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

12.4 – Dos direitos da Administração 

12.4.1 – Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma 

estabelecida no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

12.5 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à Contratante qualquer 

alteração que possa comprometer o objeto contratado. 

12.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão comprovar a regularidade fiscal na 

assinatura do contrato.  

 

13 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

O pagamento da presente Licitação ocorrerá a conta dos recursos consignados no orçamento do(a) 

Projeto atividade Item de despesa Fonte de recursos 

5310, 3526, 3176, 

5311 

339030, 449052,  100, 300, 285, 628, 

361 

 

14 - DO PAGAMENTO DAS DESPESAS 

14.1 – O pagamento da presente licitação será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços 

apresentada(s) pela(s) empresa(s) julgada(s) vencedora(s) neste Pregão, observado o que consta neste Edital 

e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 

14.2 - O pagamento será: 

14.2.1 - efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da 

Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado do Recebimento de Materiais 

pelo setor competente; 

14.2.2 - liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual de 

Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em que for sediado a licitante vencedora, conforme Decreto 

Estadual nº 3.650, de 27 de maio de 1993, com a redação do Decreto nº 3.884, de 26 de agosto de 1993;  

14.2.3 - realizado através da Agência SETOR PÚBLICO  do Banco do Brasil S/A, no prazo de até 20 (vinte) 

dias úteis, contados da data de entrega e aceite. 

14.3 – A alíquota do ICMS a ser aplicada será considerada aquela fixada para as operações internas no 

Estado de origem, conforme disposto no artigo 155, inciso VII, alínea “b” da Constituição Federal. 

14.4 –Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos inclusos, inclusive ICMS. 

Entretanto, para aquisições de mercadorias ou bens pela contratante, nas operações com contribuintes 

inscritos no cadastro de contribuintes do ICMS/SC, devem ser cumpridas as determinações contidas 
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no inciso XI do artigo 1º do anexo II do Regulamento do ICMS/SC/01 que prevê a isenção deste 

imposto e define outras condições (desconto do valor do ICMS devido na operação do preço total da 

mercadoria). 

14.5 – Quando da emissão da Nota Fiscal a empresa vencedora deverá destacar em seu histórico esta isenção 

e excluir do valor a ser pago pela Instituição a parcela referente à isenção, indicando-se o dispositivo legal ou 

regulamentar respectivo.  

14.6 – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos 

mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o 

artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

15 - DAS SANÇÕES 

15.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas a licitante/Contratada são as previstas na Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 

posteriores, neste Pregão e no Contrato. 

15.2 - Penalidades que poderão ser cominadas às licitantes: 

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, 

correspondente a: 

a) 0,5% por dia útil de atraso na retirada da Autorização de Fornecimento, a contar do 3 dia útil após a 

comunicação via fax, até o limite de 5%, calculado sobre o valor contratado. A não retirada da Autorização 

de Fornecimento até o 10 dia útil implicará no cancelamento da mesma; 

b) 10% no caso da Contratada não realizar a entrega do material ou pedir a rescisão do Contrato de 

fornecimento, calculado sobre o total ou a parte inadimplente; 

c) 20% sobre o valor total do fornecimento contratado, pelo desatendimento às condições de fornecimento, 

exceto prazo de entrega. 

II – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante e/ou Contratada, 

sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensa do Cadastro Central de Fornecedores do Estado 

de Santa Catarina, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de: 

a) Recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

b) Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos 

de habilitação; 

c) Apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado 

em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame; 

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, registrada em ata; 

e) não manter a proposta ofertada na fase de competição;   

f) desistir de lance realizado na fase de competição; 

g) não manter a proposta após a adjudicação; 

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata; 

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 

j) fraudar a execução do contrato; 

k) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 

III - advertência; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

15.3 – Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a 

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Contratada, graduando-as e 

podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que 

dispõe o art. 87, caput, da Lei nº 8.666/93. 

15.4 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/Contratada. 

15.5 – Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 – As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser 

dirigidas por escrito à Comissão de Licitação, mediante requerimento. 

16.1.1 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão ficarão 

disponíveis para todos os interessados, na Comissão de Licitação. 

16.2 – Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, salvo disposição em contrário oriunda de Lei Federal 

ou Medida Provisória. 

16.3 - É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

16.3.1 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

16.4 – A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência da 

Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

16.5 - Não será permitida a subcontratação do objeto deste Edital. 

16.6 - A UDESC poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

16.7 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, antes de aberta a 

licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que 

estabelece o art. 21, § 4, da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a 

abertura das Propostas e Documentos de Habilitação. 

16.8 – Cópia deste Edital e seu(s) Anexo(s), bem como informações e esclarecimentos sobre a presente 

licitação serão prestadas pelo(a) Pregoeiro(a), na Av. Madre Benvenuta, 2007, no Setor de Licitações 

UDESC, Itacorubi, Florianópolis de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 13:00 às 

18:00 horas, e-mail: licita@udesc.br   ou através do site   http://www.udesc.br/.  

16.9 – A Contratante não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Pregão, senão 

aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel. 

16.10 – Fica eleito o foro da Comarca da Capital, Florianópolis-SC para apreciação judicial de quaisquer 

questões resultantes deste Edital. 

 

Florianópolis-SC, 13 de outubro de 2009. 

 

 

 

 

Sebastião Iberes Lopes Melo 

Reitor 

 

 

Alesson Amauri de Espíndola 

Pregoeiro 

https://www.udesc.br/


 

 

 PREGÃO nº 758/2009 

 
ANEXO I  - MMEEMMOORRIIAALL  DDEESSCCRRIITTIIVVOO  

 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS INCORPORÁVEIS AO COMPUTADOR PARA O ANO DE 2009 - UDESC    

    

 QUANTITATIVO CONFORME PLANILHA 

ANEXA A ESTE EDITAL 

 
 

OBSERVAÇÕES: 

a) AS NOTAS FISCAIS DEVEM SER SEPARADAS POR CENTRO DE ENSINO. 

b) OS MATERIAIS PERMANENTES DEVEM VIR EM NOTAS FISCAIS INDIVIDUAIS, POR 

CENTRO, SEM NENHUM OUTRO MATERIAL. 

 

c) DEVERÃO SER EMITIDAS NOTAS SEPARADAS DAS DOS CENTROS PARA OS SEGUINTES 

PROJETOS: 

1 – Gestão da Biblioteca Pública de Santa Catarina: Planejamento, Organização, Liderança, Controle 

e Avaliação; 

2 – CONVÊNIO MEC SESu 151/2008 – CEAVI (contra partida); 

3 - CONVÊNIO MEC SESu 151/2008 – CEAVI (aplicação financeira); 

4 - CONVÊNIO MEC SESu 151/2008 – CEAVI (proponente). 
 

TODOS MATERIAIS FORNECIDOS (BEM COMO OS UTILIZADOS NO MATERIAL) 

DEVEM ATENDER AS DETERMINAÇÕES DA NBR, INMETRO, ABNT, CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. 

 

EM CASO DE DISCORDÂNCIA ENTRE O TOTAL E OS QUANTITATIVOS 

UNITÁRIOS (POR CENTRO), DEVE PREVALECER O QUANTITATIVO 

UNITÁRIO. 
 

1 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1.1 Local/ Prazo de Entrega- O Prazo de entrega em dias consecutivos, contados a partir da data da retirada 

da Autorização de Fornecimento, deverá(ão) observar o especificado abaixo: 

ITEM 

(ns) 

Entrega Quantidade Local de Entrega 

Todos 
100% em até 

30 (trinta) dias 

Vide: Quadro de 

quantidades e 

especificações (planilha) 

Reitoria/SETIC, PROEX, CEAD, CEART, 

ESAG, FAED, CEFID, CCT, CEAVI, CERES, 

CEPLAN e CAV. 
REITORIA/SETIC, PROEX, CEAD, ESAG, CEART e FAED – Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi – 

Florianópolis/SC – CEP: 88035-001; 

CEFID - Rua Pascoal Simone, 358 - Coqueiros, Florianópolis - SC, CEP 88080-350; 

CCT - Campus Universitário Prof. Avelino Marcante, S/N.º, Bairro Bom Retiro, Joinville/SC. CEP 89.223-100; 

CEAVI – Rua Dr. Getúlio Vargas, 2822 - Bairro Centro - Ibirama - SC - CEP 89140-000; 

CERES- Av. Presidente Castelo Branco – S/n – Laguna Internacional – Praia do GI – Laguna/SC – CEP 88790-000; 

CEPLAN - Rua Luis Fernando Hastreiter, 180 - Bairro Centenário - São Bento do Sul/SC. CEP 89290-000; 

CAV - Av. Luiz de Camões, 2090 Bairro Conta Dinheiro, Lages/SC - CEP 88.520-000. 

1.2 – O material deverá indicar na embalagem a razão social da Contratada, o número deste Pregão, o 

número da nota fiscal e o número da Autorização de Fornecimento. 

1.3 - A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data da convocação por 

fax, e-mail ou similar,  para assinar o termo de Contrato e retirar a Autorização de Fornecimento.      



 

 

1.4 - Após a entrega, a Comissão de Recebimento de Materiais terá 02 (dois) dias úteis para examinar os 

materiais/produtos/bens entregues, exceto quando o aceite depender de laudo ou parecer técnico. 

1.5 - A Contratante reserva-se o direito de a qualquer tempo, previamente ao aceite, ou durante o prazo de 

garantia do(s) objeto(s) ofertados e entregues, proceder à análise técnica e de qualidade do(s) objeto(s), 

diretamente ou por intermédio de terceiros por ele escolhido. Se rejeitados, deverão ser substituídos 

imediatamente pela Contratada, sem qualquer ônus para à Contratante. 

1.6 - A Contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 

produtos, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, 

as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, 

incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo 

estes custos por sua conta. 

1.7 - O aceite dos objetos pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de 

quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no Edital ou 

atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas 

no artigo 18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

1.8 - O(s) objeto(s) cotado(s) deverá(ão) atender a legislação a ele(s) pertinente(s). 

1.9 - O pagamento será efetuado até o 20º dias úteis posterior a data do aceite do objeto. 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
As características dos equipamentos preferencialmente deverão estar descritas na proposta, e na possibilidade 

estar adicionadas de folders ou de informações que permitam a constatação das mesmas em sites oficiais 

dos fabricantes; 

Da Entrega dos Itens do Edital : prazo máximo para entrega será de 30 (trinta) dias consecutivos, após o 

fornecimento da A.F.; 

Os itens deverão ser entregues no respectivo centro. 

Os itens deverão ser entregues, montados de tal forma que possibilitem a UDESC sua perfeita utilização, 

sem a necessidade de intervenção de terceiros ou da UDESC para o seu perfeito funcionamento; 

Os materiais entregues em atendimento a um mesmo item deverão ser idênticos entre si.  

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência da 

UDESC; 

Em caso de manutenção, a contratada deverá assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, 

devendo os materiais a serem empregados satisfazerem os padrões recomendados pelos fabricantes ou aos 

padrões determinado no edital; 

Em caso de manutenção, a contratada deverá fornecer todos os recursos necessários à perfeita execução dos 

serviços, em quantidade, qualidade e tecnologia adequada aos padrões recomendados pelos fabricantes ou 

padrões determinado no edital; 

Em caso de manutenção, a contratada deverá obedecer as normas de segurança vigentes nas dependências da 

UDESC, notadamente quanto à identificação, trânsito e permanência em suas dependências, devendo para 

tanto, estar portando “crachá” de identificação; 

Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

Manter o mais completo sigilo das informações constantes dos relatórios, documentos, bem como das demais 

informações de que tiver acesso em razão do contrato que vier a ser assinado. 

A UDESC não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA 

para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

Qualquer tolerância por parte da UDESC em relação ao estabelecido no presente instrumento convocatório 

não implicará alteração de cláusulas ou condições pactuadas; 



 

 

Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, 

qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público; 

A UDESC não manterá vínculo empregatício com os funcionários da “Contratada”, cabendo a esta o 

cumprimento de todas as contribuições, encargos trabalhistas, tributários e previdenciários relativos aos seus 

funcionários; 

Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de 

trabalho; 

 Condições de Garantia: 

A garantia mínima fornecida pela contratada em todos os equipamentos será de: 01 (um) ano para 

materiais permanentes e de 06 (seis) meses para material de consumo,; 

A garantia será “ON-SITE” (NO LOCAL), ou seja, a ser prestada nos locais onde estão localizados os 

Centros de Ensino e Reitoria/SETIC – Quadro quantitativos, Especificações e Condições de Fornecimento, 

para todos os itens cotados, através de assistência técnica autorizada do fabricante (para não prejudicar a 

responsabilidade da garantia também do fabricante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor). 

A Contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, 

responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, 

resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por 

sua conta. 

Na hipótese de não existirem peças de reposição no mercado, é de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA a reposição com especificações equivalentes ou superiores; 

A CONTRATADA obriga-se a atender a UDESC locais onde estão localizados os Centros de Ensino e 

Reitoria/SETIC, sem qualquer custo adicional; 

Em caso de manutenção, a contratada deverá providenciar a limpeza dos itens e lubrificações necessárias, 

com produtos adequados após a realização dos serviços, deixando os itens em perfeitas condições de 

funcionamento, com suas características originais preservadas; 

Caso sejam utilizados materiais com características superiores, na manutenção dos itens, não haverá ônus 

adicional para a UDESC; 

Em caso de substituição, fica desde já acordado, que a UDESC deverá ser informada de todas as 

características alteradas, se reservando no direito de aceitar ou não a substituição; 

Fica vetado o fechamento de chamados de manutenção sem a descrição completa das causas e soluções, 

sendo contabilizados seu tempo de solução até o total esclarecimento/complemento das informações 

necessárias; 

O tempo máximo para início do atendimento dos chamados, contados da comunicação de defeito pelo 

Contratante, não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) horas. A proposta que omitir o referido 

tempo, tê-lo-á considerado como sendo de 24 vinte e quatro) horas.  

O tempo máximo para conclusão do atendimento e solução do problema, contados do início do 

atendimento, não poderá ser superior a 48 (quarenta e oito) horas. A proposta que omitir o referido 

tempo, tê-lo-á considerado como sendo de 48 (quarenta e oito).  Se o problema não for resolvido neste 

interregno de tempo, o proponente deverá substituir imediatamente o item por outro de características 

iguais ou superiores sem qualquer custo para UDESC; 

Para efeitos de garantia, será suficiente à UDESC a apresentação de cópia da Nota Fiscal de compra;  

A incidência de problemas em mais de 20% (vinte) dos itens durante o primeiro ano do período de garantia 

pode ser considerado baixa qualidade dos itens, e será solicitado a substituição do lote todo; Um problema só 

pode ser considerado mau uso se tiver baixa incidência, senão será considerado baixa qualidade do 

dispositivo e deverá ser atendido em garantia. No caso de desrespeito dos prazos e qualidade, a empresa 

responsável, poderá ser penalizada. 

 



 

 

O(s) objeto(s) cotado(s) deverá(ão) atender a legislação a ele(s) pertinente(s). 

O aceite dos objetos pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de 

quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no Edital ou 

atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas 

no artigo 18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

A Contratante reserva-se o direito de a qualquer tempo, previamente ao aceite, ou durante o 

prazo de garantia do(s) objeto(s) ofertados e entregues, proceder à analise técnica e de 

qualidade do(s) objeto(s), diretamente ou através de terceiros por ele escolhido. Se rejeitados, 

deverão ser substituídos imediatamente pela Contratada, sem qualquer ônus para à 

Contratante.



 

 

PREGÃO nº 758/2009 

 
ANEXO II 

 

Modelo de Proposta de Preços 
 

 

À  

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC 

Comissão Permanente de Licitação – Compras 

 

LOTE Item 

(ns) 

Quantidade Unidade Especificação Marca 

do 

Produto 

Alíquota 

ICMS 

% 

Valores 

 (Modelo (pref.), 

Fabricante, Etc) 
Unitário

A 

SEM  ICMS 
Unitário

B 

COM  ICMS  
Total

A 

SEM  ICMS 
Total

B 

COM ICMS 

                     

                     

                     

                     

 

 

a) Valor Bruto: É o valor total sem isenção de qualquer tributo. 

b) Valor Líquido: Valor com isenção de ICMS. (O julgamento será pelo valor bruto) 

Subtotal (valor bruto com ICMS), em R$ por extenso:  
(*) objetivando apenas o julgamento das propostas. 

 

Desconto do valor da isenção, conforme inc. x, art Y, Anexo II, RICMS/SC:  

 

Total (valor liquido sem ICMS),em R$ por extenso  

(**) objetivando a emissão do contrato, da nota de empenho e do documento fiscal 
 

Validade da Proposta: 

Prazo de Entrega: 

Local de Entrega:  

Garantia:  



 

 

 

Dados da Licitante 

 

Razão Social/Nome:  

Endereço:  

Município:                                     

Estado:  

CEP: 

CNPJ/CPF/MF:                                        

Fone: (    )                          

Fax: (    ) 

E-Mail:  

Banco: 

Agência: COM DÍGITO 

Conta: COM DÍGITO 

Representante:                                     

Fone: (    ) 

Fax: (    )  

Local e data: Assinatura/Carimbo  

 

 

 

 

AS EMPRESAS PODERÃO PARTICIPAR DE QUANTOS LOTES INTERESSAR, DEVENDO A PROPOSTA SE 

ADEQUAR A TAL SITUAÇÃO.





 

 

 

 

PREGÃO nº 758/2009 
 

ANEXO III 

 

(ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO) 
 

 

Declaração 
 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n°..................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

n
o
............................ e do CPF n

o
 ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Local e Data: 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v


 

 

 

PREGÃO nº 758/2009 
 

ANEXO IV 

 

Identificação dos Envelopes 
 

 

 

 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 

PREGÃO nº 758/2009 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE  

CNPJ 

FONE / FAX / E-MAIL 

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO] 

PROPOSTA DE PREÇOS, ENVELOPE n° 1 

 

 

 

 

 

 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 

PREGÃO nº 758/2009 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE  

CNPJ 

FONE / FAX / E-MAIL 

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO] 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ENVELOPE n° 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREGÃO nº 758/2009 
 

ANEXO V 

(PARA O CREDENCIAMENTO) 

Modelo de Declaração 
 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ..................... 

CGC/CNPJ: .......................... 

ENDEREÇO: ........................ 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para efeitos do atendimento do subitem 4.1.1, do Edital de Pregão nº 758/2009, instaurado pela 

Fundação do Estado de Santa Catarina - UDESC, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste 

Edital. 

 

Local e data, ................... 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREGÃO N° 758/2009-UDESC 
ANEXO VI 

(PARA O CREDENCIAMENTO) 

 

DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO NA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que 

a Empresa...................................................................., CNPJ ..................................., está enquadrada 

na categoria.....................................(Pequeno Porte ou Microempresa), conforme determinações 

estabelecidas na lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996, que Dispõe sobre o regime tributário das 

microempresas e das empresas de pequeno porte, institui o Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte - SIMPLES e dá 

outras providências e alterações posteriores. 

 

 

Local e data, ................... 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 
OBS: PODE SER APRESENTADA A PRESENTE DECLARAÇÃO OU COMPROVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO EMITIDO PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
ANEXO VII 

 

PREGÃO N° 758/2009-UDESC 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° XXX /2009/CPL 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PEÇAS INCORPORÁVEIS AO 

COMPUTADOR PARA O ANO DE 2009 - UDESC, CELEBRADO 

ENTRE A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - UDESC E A EMPRESA ...................... 
 

Pelo presente instrumento particular, a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, localizada 

nesta capital, na Av. Madre Benvenuta, 2007 - Itacorubi, inscrita no CNPJ sob n° 83.891.283/0001-36, neste ato 

representada pelo Reitor Prof. Sebastião Iberes Lopes Melo, CI n° ..........., CPF ................, daqui por diante denominada 

UDESC, e, de outro, a empresa ........,  localizada na Rua ........., neste ato representada pelo Sr. .........., registrada com o 

CNPJ n° ....... ora denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato que se regerá pela Lei Federal 10.520/02 

e pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Este contrato tem como origem o PREGÃO n° 758/2009, instaurado pela Comissão Permanente de Licitação da 

UDESC, objetivando a AQUISIÇÃO DE PEÇAS INCORPORÁVEIS AO COMPUTADOR PARA O 

ANO DE 2009 - UDESC conforme especificações contidas no Pregão já referido e seus anexos, onde estão dispostas 

as especificações técnicas.  

 

Parágrafo único - Integram e completam o presente termo de contrato, para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as condições do Edital de PREGÃO n° 758/2009, bem como a proposta da 

CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PAGAMENTO E PREÇO 

O preço bruto total do contrato é de R$ .......... referente ao(s) LOTE(ns) ......... O preço, sem incidência de ICMS, total 

do contrato é de R$ ...... referente ao(s) LOTE(s) ......  do Anexo I, conforme Autorização de Fornecimento, cujo 

pagamento será efetuado pela Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina. 

 

§ 1° - O pagamento será assegurado na: 

Projeto atividade Item de despesa Fonte de recursos 

5310, 3526, 3176, 

5311 

339030, 449052,  100, 300, 285, 628, 

361 
§ 2° - Todo pagamento será efetuado pela UDESC em moeda corrente nacional no valor correspondente aos itens 

adjudicados, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conforme a entrega e aceite dos itens, através da Agência 

SETOR PÚBLICO do Banco do Brasil SA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES E DIREITOS DA UDESC 

Caberá à UDESC, efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente contrato, de acordo com o estabelecido 

na cláusula segunda. 

 

§ 1° - A UDESC não responderá por qualquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, 

previdenciária, securitária ou terceiros, decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberá, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

§ 2° - A existência e a atuação de fiscalização da UDESC em nada restringe a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos bens e serviços contratados, e as suas conseqüências e implicações 

próximas ou remotas. 

 

CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES E DIREITOS DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente contrato de acordo com a proposta apresentada no 

procedimento licitatório, PREGÃO n° 758/2009, a qual, como todos os documentos da licitação e especificações da 

UDESC, passa a fazer parte integrante do presente contrato, independente de transcrição. 



 

 

Parágrafo único - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A entrega deverá ser realizada de acordo com o cronograma abaixo, cujo prazo é contado a partir da emissão da 

Autorização de Fornecimento realizada após a assinatura deste instrumento de contrato que deverá ser feita na e 

Reitoria, na Avenida Madre Benvenuta, 2007 – Itacorubi- Florianópolis-SC. O local de entrega deve respeitar as 

informações abaixo: 

 

ITEM 

(ns) 

Entrega Quantidade Local de Entrega 

Todos 
100% em até 

30 (trinta) dias 

Vide: Quadro de 

quantidades e 

especificações (planilha) 

Reitoria/SETIC, PROEX, CEAD, CEART, 

ESAG, FAED, CEFID, CCT, CEAVI, CERES, 

CEPLAN e CAV. 
REITORIA/SETIC, PROEX, CEAD, ESAG, CEART e FAED – Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi – 

Florianópolis/SC – CEP: 88035-001; 

CEFID - Rua Pascoal Simone, 358 - Coqueiros, Florianópolis - SC, CEP 88080-350; 

CCT - Campus Universitário Prof. Avelino Marcante, S/N.º, Bairro Bom Retiro, Joinville/SC. CEP 89.223-100; 

CEAVI – Rua Dr. Getúlio Vargas, 2822 - Bairro Centro - Ibirama - SC - CEP 89140-000; 

CERES- Av. Presidente Castelo Branco – S/n – Laguna Internacional – Praia do GI – Laguna/SC – CEP 88790-000; 

CEPLAN - Rua Luis Fernando Hastreiter, 180 - Bairro Centenário - São Bento do Sul/SC. CEP 89290-000; 

CAV - Av. Luiz de Camões, 2090 Bairro Conta Dinheiro, Lages/SC - CEP 88.520-000. 

 

 CLÁUSULA SEXTA - ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

Somente serão aceitos e recebidos os itens, declarados em perfeitas condições, sendo que a desconformidade às 

condições indispensáveis ao recebimento, sujeita a CONTRATADA às sanções previstas neste termo de contrato e na 

legislação pertinente. 

Parágrafo único – O recebimento do objeto deste contrato será efetivada por comissão nomeada pela Reitoria da 

Udesc, conforme previsto no artigo 15, parágrafo 8º da Lei 8.666/93. 

Segue quadro de gestores: 

 

Responsável Técnico Gestor de Adm.Contrato Gestor de Execução do Contrato 

DIVONZIR ANDERSON 

NAVROTSKI 

 

Wilson Antony Alano 
 

Subsidiariamente 

Vinicius Alexandre Perucci 

Coord. Adm. Suporte 

CAV – Ney Cassiano Ramos 

CCT – Cínara Menegazzo 

CEAD – Ivair de Lucca 

CEART – Argeu Carlos Thiesen 

CEAVI – Dario Nolli 

CEFID – Tânia Brusque Crocetta 

CEO – Cleuzir da Luz 

CEPLAN – Eugenio de Oliveira Simonetto 

CERES – Rosana Aparecida Lobo 

ESAG – Marcelo Luz  Scheibel 

FAED – Jarbas José Cardoso 

PROEX – Claudia Maria Messores 

Reitoria – Jairo Wensing 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES 

As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas a licitante/Contratada são as previstas na Lei Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, neste Pregão e no 

Contrato. 

Penalidades que poderão ser cominadas às licitantes: 

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, 

correspondente a: 

a) 0,5% por dia útil de atraso na retirada da Autorização de Fornecimento, a contar do 3 dia útil após a comunicação 

via fax, até o limite de 5%, calculado sobre o valor contratado. A não retirada da Autorização de Fornecimento até o 10 

dia útil implicará no cancelamento da mesma; 

b) 10% no caso da Contratada não realizar a entrega do material ou pedir a rescisão do Contrato de fornecimento, 

calculado sobre o total ou a parte inadimplente; 

c) 20% sobre o valor total do fornecimento contratado, pelo desatendimento às condições de fornecimento, exceto prazo 

de entrega. 

II – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante e/ou Contratada, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 



 

 

Distrito Federal ou Municípios e suspensa do Cadastro Central de Fornecedores do Estado de Santa Catarina, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, na hipótese de: 

a) Recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de 

habilitação; 

c) Apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em 

procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame; 

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, registrada em ata; 

e) não manter a proposta ofertada na fase de competição;   

f) desistir de lance realizado na fase de competição; 

g) não manter a proposta após a adjudicação; 

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata; 

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 

j) fraudar a execução do contrato; 

k) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 

III - advertência; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, 

seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se 

admitidas as justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei nº 8.666/93. 

As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/Contratada. 

Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 

for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO 

A UDESC poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da Lei 

8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 
Parágrafo 1°– A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento, na forma e hipóteses previstas pela Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo 2° -  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do 

serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 

total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;  

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços 

ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

suas obrigações até que seja normalizada a situação; 



 

 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo 3° - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo 4° - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do item 

anterior e artigo 78 da Lei 8666/93.; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 

Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 
 

CLÁUSULA NONA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente termo de contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis 8.666/93, 10.520/02 e alterações posteriores, 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência a constar a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2009. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo 

de contrato. 

 

E, para a validade do que aqui ficou estipulado, lavrou-se o presente termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, que 

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes. 

 

Florianópolis,  ...... de ..............  de 2009. 

 

 

______________________________ 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

________________________________ 

CONTRATADA 

                                                                Nome: 

                                                                C.I.:     

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.______________________________    2. __________________________ 

   Nome:                              Nome: 

   CPF:              CPF: 

 


